
                   
 

 

ATA DA 118ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

PESSOA IDOSA - 18 DE OUTUBRO DE 2024 

 

Aos dezoito dias do mês de outubro de dois mil e vinte e quatro, às quatorze horas, foi realizada a 

118ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI), na sede 

localizada na Avenida Benedito Isaac Pires, nº 35, Parque Dom Henrique, Cotia/SP. A reunião 

ocorreu de forma presencial, contando com a participação dos conselheiros Karla Amaro e Jean 

Daniel Domingues Lopes, representando o Poder Público, Ernestino Benedito Nunes, Ayde Sumiko 

Kiya de Lima, Sergio Uyehara, Kelen Garcia da Sociedade Civil e Claudinéia Magalhães da SDS. Os 

trabalhos foram conduzidos pelo presidente do CMDPI, senhor Sergio Uyehara, que deu início aos 

trabalhos cumprimentando os presentes e apresentando a pauta previamente definida, que incluía a 

análise e deliberação das atas nº 117 e extraordinária nº 10, apreciação de minutas de resoluções e 

atos administrativos, além de outros assuntos pertinentes à atuação do Conselho. O presidente 

destacou a relevância dos temas a serem discutidos, ressaltando que as deliberações contribuiriam 

para fortalecer as ações do CMDPI no atendimento às demandas da população idosa do município. 

As atas nº 117 e extraordinária nº 10 foram apresentadas para análise da plenária e lidas na íntegra. 

Após breve discussão, os conselheiros concordaram que os documentos refletiam com precisão as 

deliberações e os acontecimentos das reuniões anteriores, sem necessidade de ajustes. Deste modo, 

ambas as atas foram aprovadas por unanimidade. Na sequência, deu-se início à apresentação das 

minutas de resoluções e atos administrativos. Primeiramente, foi apresentada a minuta de alteração 

da Resolução CMDPI nº 47/21, que trata da regulamentação do processo de inscrição e renovação de 

entidades sem fins lucrativos junto ao Conselho. Foi explicado pelo Conselheiro Ernestinho que as 

alterações propõem ajustes técnicos no artigo 5º, com a renumeração de itens para maior clareza e 

organização. Após a exposição, os conselheiros deliberaram e a minuta foi aprovada por 

unanimidade. Em seguida, foi apresentada a minuta de alteração da Resolução CMDPI nº 48/21, 

referente ao processo de inscrição e renovação de programas de entidades com fins lucrativos. A 

principal mudança proposta é a substituição da obrigatoriedade de envio de contratos de prestação de 

serviços com idosos acolhidos em ILPIs pela análise direta durante visitas técnicas realizadas pelo 

grupo de visitas do Conselho. A conselheira Kelen justificou que essa alteração simplificará os 

procedimentos administrativos, mantendo o rigor técnico nas análises. Após a apresentação e a devida 

apreciação, a minuta foi aprovada por unanimidade. Posteriormente, foi apresentada a proposta de 

alteração do Ato da Diretoria nº 04/23, que instituiu o grupo de visitas do CMDPI. A atualização 

proposta incluiu a exclusão das conselheiras Carolina Tagliari, Iara Estrela, Vanessa Batista, além da 

inclusão de um relatório técnico padronizado a ser utilizado como instrumento de avaliação das ILPIs 

visitadas. O relatório foi amplamente discutido, destacando-se sua importância para a documentação 

das condições estruturais e de atendimento das instituições visitadas. Após a apresentação, a alteração 

foi aprovada pela plenária. Em continuidade, foi discutida a alteração do Ato da Diretoria nº 06/23, 

que criou o grupo de análise de documentos do CMDPI. A proposta incluiu a conselheira Ayde 

Sumiko na composição do grupo, ampliando sua capacidade técnica. Durante a apresentação, a 

conselheira Kelen detalhou o fluxo de trabalho do grupo, explicando que, em casos específicos, 

poderão ser convocadas reuniões extraordinárias para tratar de pendências documentais. A alteração 

foi aprovada pela plenária. Foi ainda apresentada a minuta de alteração do Regimento Interno do 

CMDPI, consolidando ajustes discutidos previamente na 116ª reunião ordinária. As alterações 



                   
buscam conferir maior autonomia ao Conselho, além de adequar o regimento às novas demandas 

institucionais. A minuta foi apresentada em sua forma consolidada e, após apreciação detalhada, foi 

aprovada pela plenária. Após as deliberações sobre as minutas e atos administrativos, os 

conselheiros discutiram outros assuntos de interesse. O Conselheiro Jean Daniel destacou a 

importância de estabelecer parcerias com ILPIs para ampliar o atendimento à população idosa, 

especialmente para aqueles em graus de dependência I, II e III. Ele informou que processos 

administrativos relacionados às parcerias já estão em análise jurídica, e sugeriu que sejam realizados 

estudos para identificar novas entidades aptas a contribuir com o atendimento. A Secretária 

Executiva, Claudinéia Magalhães relatou o andamento dos projetos de lei em tramitação, incluindo a 

proposta de destinação de recursos para que representantes da sociedade civil participem de eventos 

externos e a alteração da Lei nº 1.425, que regulamenta o CMDPI, atualmente sob análise da 

Secretaria de Governo. Com a palavra a Conselheira Ayde Sumiko levantou a necessidade de resposta 

sobre as vagas ofertadas pela ASSA, enfatizando a urgência do posicionamento da Secretaria de 

Desenvolvimento Social. A reunião também tratou do planejamento da eleição para novos 

representantes da sociedade civil no CMDPI. Ficou definido que o edital será publicado com 

antecedência mínima de 30 dias. Considerando que o atual mandato se encerra em 31 de janeiro de 

2025, foi destacado que as indicações do Poder Público deverão ser realizadas no mesmo período 

para assegurar a continuidade das atividades do Conselho. Outro tema abordado foi o planejamento 

das Conferências Municipais e Estadual da Pessoa Idosa. A conselheira Kelen Garcia apresentou a 

logística das pré-conferências, os eixos temáticos a serem discutidos, a escolha de delegados e a 

participação da população idosa. Kelen sugeriu que o regimento interno da Conferência Municipal 

seja divulgado previamente em audiência pública, de forma a otimizar o tempo de análise durante o 

evento. Ao final, foi formada uma comissão para organizar a Conferência Municipal, composta pelos 

conselheiros: Kelen Garcia, Ayde Sumiko, Sergio, Ernestino, Karla e Jean. Dr. Atinho sugeriu criar 

uma comissão de orçamentos e outra para preparar o plano de trabalho do Conselho na elaboração 

das ações do Conselho, deu exemplo do calendário com as datas já definidas, questão do marketing 

para conhecimento do Conselho. A conselheira Kelen destacou a importância de fortalecer a 

integração entre o CMDPI e a sociedade civil, especialmente para a formulação de políticas públicas 

mais inclusivas. Não havendo outros assuntos a serem tratados, o presidente do CMDPI, senhor 

Sergio Uyehara, encerrou a reunião às dezesseis horas. A presente ata foi lavrada e será assinada pelo 

presidente e pela secretária, senhora Karla Amaro, após aprovação na próxima reunião ordinária. 

 

 

  Sergio Uyehara                                                                    Karla Amaro Alves                                                                                     

Presidente do CMDPI                                                              Secretária do CMDPI 

 

 

 

 

 


